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RESUMO  

As rápidas transformações nas formas de urbanização contemporâneas acenderam um intenso 
debate epistemológico sobre a questão urbana, revelando um impasse entre as abordagens em 
voga, com destaque para a urbanização planetária e o urbanismo pós-colonial. A partir desse 
mosaico de posicionamentos, este artigo busca contribuir para a compreensão do modo como os 
atuais processos de crescimento urbano alcançam fronteiras periféricas utilizando-se do caso de 
Canaã dos Carajás, pequena jovem cidade amazônica. A análise é estruturada dialeticamente 
segundo a interpretação lefebvriana de níveis da realidade social. O nível global captura o impacto 
de atividades capital-intensivas, como a mineração, a pecuária e monocultura, na conexão entre o 
local de produção e o mercado global; o nível misto explica como a urbanização inspirada em 
processos globais foi mediada por grupos sociais locais; e o nível local revela o quanto pontos 
cegos na compreensão dos processos em curso comprometem o fortalecimento da diversidade 
formada e levam à exclusão dos grupos sociais que mais dependem da terra e da natureza viva. 
Conclui-se que é fundamental a articulação das formulações contemporâneas aos estudos sobre 
urbanização brasileira, dada a forma seletiva como as modernizações acontecem e se constituem 
em novas formas de colonização, uma vez que as novas oportunidades econômicas esbarram nas 
estruturas sociais conservadoras no trato de questões sociais e ambientais, particularmente 
relevantes no contexto amazônico.  

Palavras Chave: Urbanização; Modernização; Impactos da mineração; Amazônia; Canaã dos 
Carajás. 

ABSTRACT  

Rapid transformations in contemporary forms of urbanization has sparked an intense 
epistemological debate on the urban question, revealing an impasse between the current 
approaches, emphasizing on planetary urbanization and post-colonial urbanism. Building on this 
mosaic of positions, this article seeks to contribute to the understanding of how current urban 
growth processes reach the periphery by studying the case of Canaã dos Carajás, a small young 
Amazonian city. The dialectically structured analysis is in accordance to the Lefebvrian 
interpretation of social reality levels. The global level captures how capital-intensive activities such 
as mining, ranching, and monoculture, impacts on the connection between the production space 
and the global market. The medium-scale level explains how local social groups, inspired by global 
processes, mediated urbanization. Following, the local level reveals how blind spots in the 
understanding of ongoing processes compromise the strengthening of the established diversity 
and lead to the exclusion of social groups that are most dependent on land and living nature. We 
concluded that the articulation of the contemporary formulations to the studies on Brazilian 
urbanization is fundamental, given the selective way in which modernization takes place and 
constitutes itself in new forms of colonization, once new economic opportunities bang in the 
conservative social structures when dealing with social and environmental issues, aspects 
particularly relevant in the Amazon context. 

Key words: Urbanization; Modernization; Mining impacts; Amazon; Canaã dos Carajás. 
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O PANO DE FUNDO E O ESCOPO DA PESQUISA 

A efervescência do debate sobre a urbanização contemporânea tem exposto as contradições e 
encruzilhadas dos estudos sobre o tema, com crescente nível de incerteza e diversidade de 
processos. Pesquisas de grande envergadura ou apoiadas por organismos internacionais apontam 
tendências apresentadas com veemência por seus autores, na expectativa de oferecerem a última 
palavra sobre os processos territoriais contemporâneos (Peck, 2014). Esse é o caso de 
pesquisadores neo-lefebvrianos envolvidos em um projeto de pesquisa dedicado ao tema da 
urbanização planetária, que assumem casos norte-americanos e europeus para sustentar a tese de 
que o processo contemporâneo de urbanização está produzindo uma estrutura de abrangência 
planetária, que se articula a transformações e dinâmicas de desenvolvimento marcadas, 
sobretudo, pela intensificação das condições de desigualdade socioespaciais observadas de modo 
generalizado em diversas escalas. Por este motivo preconizam a criação de uma nova 
epistemologia do urbano capaz de universalizar o conceito e oferecer fundamentos para a 
emergência de teoria urbana critica renovada (Brenner, 2013; Brenner, 2014; Brenner e Schimdt, 
2015), enquanto pesquisadoras ativistas destacam casos indianos e sul-africanos em defesa de 
uma abordagem anticolonialista, ou da necessidade de construção de novos conceitos para a 
caracterização dos processos vivenciados no sul global, face à forte contaminação do debate 
corrente pelas formas de pensar e concepções de desenvolvimento hegemônicas (Watson, 2009; 
Roy, 2011; Robinson, 2010). 

Outros autores caracterizam a cidade contemporânea como um ambiente cada vez mais 
fragmentado e assimétrico no que diz respeito à experiência  dos (ou exposição aos) chamados 
conflitos socioambientais, reconhecendo que muito da preocupação com questões ambientais 
perdeu-se no esverdeamento das formas de produção, em nada afetando as práticas predatórias e 
de forte impacto social e ambiental intrínsecas à matriz de desenvolvimento capitalista que 
assume o controle e destruição da natureza como uma forma de dominação técnica e racional e, 
portanto, genuinamente aceitável (Smith, 1988), ao mesmo tempo que impõe seus impactos aos 
grupos sociais mais vulneráveis  (Acselrad, 2001; 2010). A vinculação de raízes da fragmentação e 
desigualdade nas cidades dos países do norte global às metamorfoses mais recentes do 
capitalismo justificou o rótulo da cidade contemporânea de “cidade neoliberal” por alguns, e a 
crítica à essa simplificação por autores que dizem que o cenário atual não reedita práticas da fase 
liberal (Storper, 2016; Le Galés, 2016), ou de que as práticas neoliberais originadas nos países do 
Norte não podem ser comparadas com os seus desdobramentos em países do Sul Global 
(Robinson e Parnell, 2011) dada as especificidades e a diversidade de formação histórica, 
econômica e social experienciada nesses lugares. Stoper (2016) destaca a forma como o estado 
contemporâneo foi cooptado por oligarquias e plutocracias e como a prática do liberalismo 
econômico (o laissez-faire) gera resultados muito diferentes sobre a urbanização, daqueles obtidos 
através da sua mediação sobre as falhas da livre concorrência, por meio de regulação e de 
intervenções baseadas na realidade empírica, que contribuíram para a transformação das 
sociedades européias no século XIX. 

Neste artigo procura-se pistas sobre como esse mosaico de posicionamentos pode ajudar na 
compreensão do fenômeno de crescimento urbano, e da forma peculiar como se reorganiza o 
território no sudeste paraense, a partir do foco na cidade de Canaã dos Carajás. Nessa região a 
provisão de infraestrutura para apoio logístico de dinâmicas globais (mineração, pecuária, 
monocultura) gerou uma nova articulação entre cidades médias e pequenas com vilas e tipologias 
de uso e ocupação do solo de apoio a tais atividades (company towns, distritos industriais, 
alojamentos, centros logísticos). Parte-se de uma abordagem lefebvriana de que há uma relação 
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dialética entre os níveis da realidade social (Lefebvre, 2008 [1961]), e que é preciso articular 
processos globais, mistos e locais para compreender as diversas camadas que compõem esse 
território, e identificar como elas se reportam às diferentes concepções teóricas elencadas, ainda 
que bastante modificadas pela forma também peculiar como os processos contemporâneos em 
tela são adaptados pela sociedade brasileira. 

Importante contribuições advindas dos campos da sociologia (NUNES, 1997; BAUMAN, 2001), 
geografia (HARVEY, 1980; SANTOS, 1997), arquitetura e urbanismo (MUXI, 2009; LOGAN; 
MOLOTCH, 1987) e economia política (POLANY, 1945; HARDT e NEGRI, 2004) para o campo 
dos  estudos urbanos deram grande auxílio a esse percurso metodológico, ao permitirem a captura 
dos processos políticos e socioespaciais brasileiros e universais, que tangenciam as grandes 
narrativas, e melhor revelam as peculiaridades da urbanização  que acontece na fronteira 
periférica que Canaã dos Carajás representa, nesta virada do século.  

A pesquisa que gerou o artigo foi desenvolvida no decorrer de dois anos e teve como objetivo 
avaliar os impactos da mineração na sede municipal; apoiou-se em documentação disponível 
sobre a cidade, e em sucessivos levantamentos de campo, que a cada etapa venceram lacunas 
específicas: a produção de cartografias capazes de objetivar processos, a investigação da 
percepção da população e dos setores público e privado por meio de entrevistas abertas, e 
posteriormente a aplicação de entrevistas estruturadas por toda a cidade. Alguns destes insumos, 
especialmente os relatos, foram usados para construir a narrativa deste texto, que contrapõe o 
processo de urbanização em curso naquele município ao debate teórico corrente, a partir da 
exposição das camadas que correspondem às esferas da vida, de modo a iluminar pontos cegos e 
superposições importantes para a adequada compreensão do contexto em discussão. 

O NÍVEL GLOBAL: A CONSTITUIÇÃO DE UM NOVO TERRITÓRIO  

O plano global só pode ser compreendido a partir do processo histórico de conversão da floresta 
tropical úmida em área de fronteira de expansão capitalista e (trans)formação social da região. 
Isso pressupõe a diferenciação das concepções de desenvolvimento aplicáveis à área de estudo 
que, no caso da Amazônia, evoluíram da completa integração com a natureza das populações 
originárias, para a abertura da região como fronteira para a expansão do capital (Heckenberger, 
2003; Becker, 2013). Esta última fase, caracterizada por uma visão industrialista, é marcada por 
uma profunda ruptura com as formas de interação com a natureza secularmente praticadas na 
Amazônia, onde ela participava e co-determinava a atividade produtiva como substância viva 
(COSTA, 2011). No entanto, de acordo com a concepção desenvolvimentista que gestou o 
Programa Grande Carajás (PGC), a natureza passou a ser vista como matéria prima objetivada no 
processo industrial, tratada “na sua condição mediata, como matéria genérica intercambiável e 
substituível” (COSTA, 2011, p. 42), e não como elemento ativo, capaz de entrelaçar conhecimento 
tradicional e inovação baseada nos potenciais locais e nos saberes socialmente construídos.   

O PGC foi pensado nos anos 1970 como ação estratégica para garantia do controle estatal sobre a 
maior reserva polimineral do mundo, abrangendo: a produção de energia a partir da UHE Tucuruí, 
a extração do minério de ferro na província mineral de Carajás, o beneficiamento de bauxita em 
Barcarena e a construção de portos em Barcarena e em São Luís, da ferrovia Carajás-São Luís, de 
estradas municipais, e da implantação de assentamentos rurais para produção de alimentos para o 
efetivo de mão de obra envolvido no projeto, na área hoje correspondente ao município de Canaã 
dos Carajás (COELHO, 2014). A ação estatal veio coibir as práticas ilegais de extração de minérios e 
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gemas na região, mas esta era apenas uma das vertentes do projeto de modernização. Apoiada 
nas análises da CEPAL5, a ação do estado se deu a partir de grandes empréstimos externos, 
contratados durante o regime militar. Contudo, tratava-se de uma nova fase de colonização, a 
industrial, estabelecida após tantas outras já vividas na região durante o estágio mercantil do 
capitalismo (missionária, pombalina, dos aviadores) (BECKER, 2013; CARDOSO et al, 2016).  

Somente a partir desse contexto é possível compreender os arranjos complementares 
estabelecidos entre as macro-políticas ambiental e de extração mineral implementados durante os 
anos 1990, em cujo âmbito a FLONA de Carajás foi criada para garantir a integridade da área de 
lavra das primeiras minas operadas pela então estatal Companhia Vale do Rio Doce (CVRD). Em 
que pesem os benefícios da política ambiental em um contexto de fronteira, a criação de uma 
floresta nacional viabilizou o afastamento tanto das populações nativas quanto dos aventureiros e 
o avanço sobre o território não protegido da ação empresarial fomentada pelos incentivos 
públicos da SUDAM, sem que nenhuma atenção fosse dada às transformações sociais e ambientais 
desencadeadas na escala em que a vida cotidiana que se desdobrava (FADESP, 2016). 

Não bastando toda a transformação resultante dessas iniciativas, outras funcionalidades foram 
encontradas no desbravamento desse território como o direcionamento de frentes migratórias, 
seja para aliviar a crise decorrente da seca na região nordeste, como para constituir uma massa 
móvel de trabalhadores necessária para expansão das forças urbano-industriais deslocadas para a 
fronteira (BECKER, 1982). A mão de obra ociosa no país foi direcionada para as grandes obras de 
infraestrutura (hidrelétricas, ferrovia, portos, rodovias), e para a exploração de garimpos como o 
de Serra Pelada, localizado a 140 km da mina de Carajás. O ritmo e velocidade de transformação 
foram avassaladores. Os desbravadores (migrantes pioneiros de baixa qualificação, mas com muita 
disposição para perseguir o enriquecimento rápido), vistos à época como heróis, rapidamente 
preencheram as lacunas sociais existentes naquela estrutura social que estava em gênese. 

Em meio aos líderes militares, como o Coronel Sebastião Curió6, engenheiros, trabalhadores das 
frentes de obra, aventureiros, grileiros, etc., foi composta uma divisão social do trabalho e 
introduzidos elementos da velha “gramática brasileira” de relacionamento entre estado e 
sociedade, apontados por Nunes (1997): o clientelismo, o corporativismo, o insulamento 
burocrático (caracterizado pelo temor da participação popular no processo decisório), e o 
universalismo de procedimentos da burocracia federal, o qual definia regras genéricas para todo o 
território nacional, desconsiderando completamente as especificidades dos processos nas diversas 
regiões e particularmente a revolução que estava em curso na Amazônia. Era óbvia a orientação 
industrial e modernizadora da ação federal, dentro de uma concepção de desenvolvimento que 
assumia como referência e parâmetro os procedimentos das sociedades capitalistas 
industrializadas, e dada a crise econômica dos anos 1980, os investimentos do PGC tornaram-se 
estratégicos para a viabilização da produção visando exportações e equilíbrio da balança comercial 
brasileira. 

                                                         
5 Comissão Economica para a America Latina e Caribe (CEPAL), criada em 1948, foi responsável por uma geração de teorias 
regionais de inspiração keynesiana, baseadas na ideia que o desenvolvimento regional não poderia ser garantido através da 
livre ação das forças de mercado. Logo, caberia ao Estado corrigir as desigualdades regionais e prover infraestrutura 
necessária para a efetivação do projeto de modernização do país (Leitão, 2009). 

6 Major Curió, como ficou conhecido Sebastião Rodrigues de Moura, teve forte atuação no Sul do Pará durante o Regime 
Militar. Na década de 1980, além de participar ativamente das ações de repressão à Guerrilha do Araguaia, foi responsável 
por comandar a exploração de ouro na região de Serra Pelada, que naquele momento já contava com cerca de 30 mil 
garimpeiros. 

http://anpur.org.br/xviienanpur/principal/?page_id=49


                SES SÃ O TE MÁ T IC A  1:  N OVA S DI NÂM I CA S DE  ES T RU TU RA ÇÃ O U RBAN O-RE G I ONA L 

 

DESENVOLVIMENTO, CRISE E RESISTÊNCIA: QUAIS OS CAMINHOS DO PLANEJAMENTO URBANO E REGIONAL? 6 

Contudo do ponto de vista social, ainda que o Estado procurasse agir de modo impessoal a partir 
de procedimentos burocráticos, a gramática política brasileira rapidamente se estabeleceu nesse 
novo ambiente amazônico, na medida em que uma burguesia era formada rapidamente com 
vantagens políticas e econômicas negociadas antes mesmo de sua chegada na região, como 
prêmio ao seu envolvimento no processo de integração nacional. Essa nova burguesia recebia o 
controle da terra e a interlocução privilegiada com o poder como bônus.  A fragilidade das 
instituições estatais em controlar as ações dos velhos e novos atores na região tornou leis e regras 
algo remoto, e favoreceu o uso da violência e a subordinação dos demais grupos sociais, 
comprometendo a criação de uma esfera pública e o fortalecimento de entidades que garantissem 
a visibilidade de todos os atores interagindo naquele contexto (pesquisas de campo, 2015, 2016). 

Como temas relacionados, às questões fundiária, ambiental e social estavam fora da pauta 
desenvolvimentista, todos os conflitos socioambientais gerados, tal qual são caracterizados 
atualmente pelo debate sobre justiça socioambiental por autores como Henri Acselrad (ACSELRAD 
2005; 2010; ACSELRAD e BEZERRA, 2009), tornaram-se pontos cegos, invisíveis aos agentes 
envolvidos nas negociações relacionadas à produção, que se interessavam nos quantitativos de 
exportação. Tal cegueira foi favorecida pela carência de formulações conceituais que dessem 
conta da diversidade e das sobreposições de racionalidades que ocorriam na região, onde apesar 
do apelo feito ao setor privado (financiamentos, isenções, concessão de terras), se manteve a 
grande incompreensão das práticas históricas baseadas pela cooperação entre homem e natureza 
e na grande dependência dos investimentos públicos para que qualquer conversão acontecesse 
(SILVA, DINIZ, MONTE-MOR, 2013).  

Rapidamente o poder político foi concentrado nas mãos das novas elites locais (oriundas dos 
estados do centro-sul), que detinham monopólios importantes em função da quantidade de terras 
que possuíam e do uso da violência como forma de pressão política e social, beneficiadas pelo fato 
do Estado moderno ser visto como o lugar da autoridade. Na medida em que as instâncias de 
poder local e regional foram cooptadas pelas novas elites, especialmente pela municipalização de 
pequenas vilas em crescimento (como no caso da emancipação de Parauapebas do município de 
Marabá, e posteriormente a separação de Canaã dos Carajás do município de Parauapebas), o 
esperado universalismo de procedimentos da burocracia estatal deu lugar ao clientelismo e 
corporativismo. Melo (2015) e Fernandes et al (2016) apresentam investigação da transformação 
de empresários financiados pela SUDAM em empreendedores imobiliários e apoiadores de grupos 
políticos nesses municípios. 

Um último fato ocorrido na década de 1990 tem grande relevância para a compreensão do plano 
global: o processo de privatização das estatais brasileiras. Dentre elas, destaca-se o caso da 
Companhia Vale do Rio Doce, ocorrida em 1997, e que torna-se a partir de então a terceira maior 
companhia mineradora do mundo, surfando por um período de quinze anos de crescimento 
viabilizado pela grande valorização das commodities minerais, em resposta ao ritmo de 
crescimento econômico observado na China (COELHO, 2014). A nova escala de investimentos e o 
novo ritmo de transformações alteraram significativamente a dinâmica econômica do município 
de Canaã dos Carajás, interligando-o diretamente às flutuações do preço do minério praticados no 
mercado chinês, a princípio com a exploração do minério de cobre pelo Projeto Sossego nos anos 
2000, e posteriormente com a implantação do projeto S11D, dedicado à exploração do minério de 
ferro7. A interligação direta entre um pequeno município de área de fronteira e o dinâmico 

                                                         
7 A exploração do cobre deu ao município de Canaã dos Carajás a segunda colocação como maior exportador do estado do 
Pará entre 2009-2011 (PARÁ, 2014). Além disso, a quantidade e a qualidade do minério de ferro encontrados na área do 
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mercado chinê, a exemplo da discussão tratada sobre as novas configurações territoriais 
contemporâneas, traz a baila o debate sobre o fim da era da metrópole como um entreposto de 
controle entre as regiões de comando e espaços periféricos (MOURA, 2012). E ratifica a tese de 
Muxi (2009), sobre o quanto a crescente especialização das cidades cria uma rede global pautada 
por relações empresariais e as coloca dentro de um novo marco de relações, no qual o 
pertencimento a essa rede global se sobrepõe à importância de se posicionar articuladamente 
com outras cidades nos contextos nacional e regional. Nessa perspectiva observa-se a 
manifestação do fenômeno da urbanização extensiva apresentado por Monte-Mór (2014[1994], 
2015), que dialoga com a tese da urbanização planetária de Brenner (2014), mas é muito mais 
responsiva às especificidades do contexto amazônico periférico ao contrapor à universalização do 
consumo, a necessidade de universalização de cidadania e de enraizamento das políticas de 
desenvolvimento.  

Subitamente, as pequenas localidades de apoio às ações do antigo PGC, foram guindadas à 
condição de periferia distante de centros globais pelo simples fato de estarem próximas às áreas 
de produção de commodities reguladas pelo mercado global. Há convergência entre esta dinâmica 
e o que Robinson (2010) considera como o movimento do grande capital em direção aos países do 
Sul. A autora afirma existir nesses locais uma espécie de “neoliberalismo extrativo”, onde a 
dinâmica neoliberal opera, mas cujo centro de comando se mantém a quilômetros de distância. 
Ainda segundo a autora, nos países do Sul Global, as dinâmicas regidas pelo capital não se 
alastram por todo o território de forma homogênea, mas se concentram em pontos específicos, 
como é o caso das zonas de exploração de recursos naturais.  

Em Canaã dos Carajás a modernização acelerada e pontual caracteriza bem a interdependência 
entre os dois circuitos da economia urbana apresentados por Santos (2008 [1980x]), em que a 
mineração, a produção imobiliária e a grande pecuária compõem um circuito superior, e as 
práticas de produção familiar (agricultura urbana, apicultura, artesanato, etc.) ou de varejo e 
serviço informal compõem um circuito inferior. Além disso, foram dadas as condições para que 
uma completa reorganização do território acontecesse, na medida em que os processos já em 
curso foram cooptados pelas novas lógicas (a busca do assalariamento, especialização da mão de 
obra, a visão utilitarista do território como base para a produção, a transformação da cidade em 
mercadoria).  

Inverteu-se o sentido da cidade como lugar do encontro (de pessoas, mercadorias, saberes) para o 
lugar da produção e exploração visando unilateralmente o beneficIamento de atores que se 
localizam em áreas distantes (pesquisas de campo, 2015, 2016). A implosão da antiga vila, 
metamorfoseada em cidade, e a explosão das estruturas de suporte ao novo modo de produção 
por todo o município (alojamentos, centros logísticos, área de operação da mina, barragens, 
estradas, etc.), valorizaram rapidamente as antigas terras rurais e favoreceram a imposição da 
lógica urbana especulativa sobre a comercialização das terras rurais, promovendo a transformação 
das áreas produtivas em conjuntos de chácaras de final de semana próximas às novas estradas na 
porção norte-oeste do município. Ao sul, chácaras de habitação precária começam a emergir, em 
direção às áreas de pequena produção, próximo à divisa com o município de Água Azul do Norte, 
enquanto que a leste uma única fazenda define as condições de uso e ocupação da terra (ver 
figuras 1 e 2).  

                                                                                                                                                            
S11D (a maior mina de ferro a céu aberto do mundo, e que conta com um minério de altíssimo teor) levaram à aplicação de 
investimentos na ordem de 17 bilhões de dólares para a viabilização do projeto S11D (Fonte: www.vale.com.br). 
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Figura 1 - Configuração territorial do município. Fonte: Diagonal Urbana, 2011. 
Elaboração: Lucas Cândido.  

 

Figura 2 – Esquema com direção das dinâmicas de expansão da sede municipal.  
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No alvorecer do século XXI, a produção do espaço urbano no sudeste do Pará é testemunho da 
ação oligárquica e do desrespeito à regulação federal para parcelamento do solo urbano, gestão 
ambiental e urbanística ou às competências de instituições governamentais (regionais e locais), 
questões que são melhor enquadradas na esfera lefebvriana de vida mista, abordada a seguir. 

O NÍVEL MISTO: A GÊNESA DA CIDADE 

A introdução de novas paisagens financeiras, viabilizadas pela exploração mineral transnacional, 
desencadeou uma explosão populacional e um processo de crescimento urbano completamente 
novos na cidade, capaz de articular redes globais (a ordem distante) até a esfera mais imediata da 
casa (a ordem próxima).Toda essa transformação urbana, ao mesmo tempo, impulsionada pela 
ação de uma empresa mineradora transnacional, também foi fruto da ação intensa de fazendeiros, 
proprietários de terra, políticos locais, migrantes e pioneiros, que atuam a partir de uma 
racionalidade própria, envolvendo muitas vezes o descumprimento das leis ambientais e urbanas, 
o uso de relações influência e informações privilegiadas, o entrelaçamento entre seus interesses 
privados e ações do poder público, práticas de espoliação, coerção e degradação do ambiente 
natural, dentre outras práticas de pilhagem social e ambiental, que são assumidas nesses 
contextos como condutas naturais.    

O setor imobiliário, também articulado ao sistema financeiro internacional, paulatinamente 
transformou a cidade de Canaã dos Carajás em uma possível variante da máquina de crescimento, 
descrita por Logan e Molotch (1987) para as cidades norte-americanas dos anos 1980, atraído pela 
expectativa de transbordamento dos lucros impulsionados pelo boom da mineração. Contudo 
como Ferreira (2003) demonstra que a teoria da máquina de crescimento, no caso brasileiro, se 
restringe apenas às áreas formais, ainda era necessário produzir áreas formais em Canaã dos 
Carajás por meio da expansão dirigida da malha urbana. Esse processo ocorre em dois ciclos 
distintos de expansão: a) um primeiro, no qual os agentes locais pioneiros, proprietários de terra, 
empresários e fazendeiros, se beneficiaram do acesso à informação privilegiada sobre a instalação 
do Projeto Sossego pela empresa Vale S.A. e foram capazes de articular e iniciar um processo de 
expansão urbana improvisado e fortemente especulativo, b) um segundo ciclo, liderado por 
empresas imobiliárias de capital nacional e regional, associadas à securitizadoras internacionais 
que gradativamente substituíram os primeiros agentes (ver quadro 1).  

 

 

 

 

Quadro 1 – Esquema com crescimento populacional, expansão da malha urbana e 
relação entre a malha urbana construída versus ocupação efetiva dos lotes.  

As peculiaridades do funcionamento do poder local permitiram que se estabelecesse a 
coexistência entre práticas e temporalidades distintas na região, um mosaico socioterritorial onde 
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convivem o capitalismo financeirizado, o capitalismo moderno industrial, o capitalismo mercantil e 
modos de produção e reprodução da vida onde o capitalismo não prevalece, relações mais 
próximas aos princípios de reciprocidade e da troca (Polanyi, 1945). 

As evidências empíricas obtidas confirmam os resultados de Melo (2015) para as cidades de 
Marabá e Parauapebas: de que o mercado imobiliário de Canaã dos Carajás também possui forte 
vínculo com agentes locais, cujo protagonismo é sustentado através da propriedade da terra; e 
que tem funcionado historicamente como base das relações de poder tradicionais na região 
(Fernandes, XXXX), constituídas desde as políticas de atração de empreendedores para a 
“ocupação” da  região, mediante financiamento estatal, via projetos de colonização e incentivos 
fiscais operacionalizados pela Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM). Tais 
ações constituíram uma estrutura fundiária baseada na privatização de terras e de sua 
concentração nas mãos de agropecuaristas, madeireiros, grileiros e outros grupos ligados ao 
capital industrial-financeiro, e colocaram as empresas madeireira e agropecuária dos anos 1960 na 
origem das atuais empresas imobiliárias (Melo, 2015). O vínculo entre essa geração de 
empresários com os novos negócios imobiliários é uma constatação chave para a compreensão do 
funcionamento atual do mercado imobiliário local e das recentes transformações do espaço 
urbano de Canaã dos Carajás. A transição e diversificação dos investimentos destes segmentos em 
direção ao setor imobiliário indica o papel central que a propriedade da terra assumiu com o 
projeto de modernização: uma forma de ativo financeiro para obtenção de rendas cada vez 
maiores (HARVEY, 1980). 

Há duas características do recente processo de mudança de uso da terra nesse contexto: a 
conversão massiva de terras rurais em urbanas, já que a terra urbanizada pode obter maior 
remuneração, e a tendência de conectar a terra ao sistema financeiro. A pesquisa de campo 
revelou a articulação recente entre fundos de investimentos estrangeiros e a produção de 
empreendimentos imobiliários no sudeste paraense, inclusive em Canaã de Carajás. A coalizão do 
financeiro-global ao imobiliário-local retroalimenta as duas dinâmicas. De um lado, os fundos de 
investimentos captam recursos no mercado de capitais para viabilizar a extraordinária abertura de 
loteamentos urbanizados na região, ao mesmo tempo, estes novos empreendimentos imobiliários 
passam a compor o portfólio de investimentos desses fundos, ampliando seus valores de mercado, 
mesmo que expectativa de realização desses valores (com a venda dos lotes) não seja concreta. 
Resultando dessas estratégias de articulação, ocorreu um descolamento entre o processo de 
urbanização conduzido por investidores internacionais e empresários locais unidos pelo 
imperativo básico da acumulação (fácil) de capital, e as demandas concretas de construção da 
cidade, que vem tornando seus habitantes, sobretudo, os mais pobres, completamente 
vulneráveis às contradições que o processo de financeirização cria, quando associado a 
transformação do uso da terra, assunto que será discutido com mais detalhe na esfera da vida 
cotidiana, adiante no texto.   

Os desdobramentos da dinâmica imobiliária neste contexto revelam um movimento típico do 
espaço periférico e de fronteira, onde diversas temporalidades se (des)encontram em um mesmo 
território. Neste contexto, coexistem o modus operandis da atividade industrial do século XX e as 
inovações tecno-informacionais do paradigma tecnológico contemporâneo, que operacionalizam 
as mudanças espaço-temporais associadas ao ritmo cada vez mais acelerado de circulação de 
capital, graças ao modo como a crescente participação do setor terciário moderno (serviços e 
informação) apoiada por aparatos tecnológicos (computadores), viabiliza a produção e reprodução 
dentro da rede, à distância, e reduz a interação dentro e entre os lugares de produção (Hardt, 
Negri, 2004).  
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A demanda por trabalhadores altamente especializados e a adoção de tecnologias de última 
geração para a operação da mina S11D, intensifica a polarização do trabalho em Canaã dos 
Carajás. O mercado imobiliário se destina aos os poucos profissionais qualificados empregados 
pela mineradora e suas terceirizadas (engenheiros, geólogos, técnicos), enquanto a massa 
migrante que foi atraída pela perspectiva de emprego se concentra em áreas ambientalmente 
frágeis ou nas áreas onde a terra é mais barata, em áreas de ocupação irregular e nas moradias 
financiadas pelo programa Minha Casa Minha Vida. Durante o período de construção da mina 
houve maior correspondência entre expectativa do setor imobiliário e mercado consumidor, 
quando foram atraídos 18000 trabalhadores, que acreditavam que o investimento em lotes nos 
novos loteamentos seria um bom negócio. Com a aproximação do início da fase de operação, há 
expectativa de fixação de menos de 100 trabalhadores, esses qualificados, na cidade, e o bônus de 
um contingente de desempregados na cidade. 

As transformações espaciais na cidade foram pautadas pelos interesses de poucos e impostas 
verticalmente de maneira a consumar os ganhos para a elite latifundiária local, seguindo um 
modelo de apropriação incompleta de códigos e matrizes característicos de contextos 
exógenos.  Esse crescimento fragmentado de Canãa dos Carajás, através dos novos conjuntos 
habitacionais, loteamentos e condomínios fechados levou à fragmentação socioespacial da cidade, 
e gerou grandes distâncias espaciais e sociais, sem que a contrapartida de espaço e serviços 
públicos. A elitização da sede já promove um movimento pendular (commuting) com a vila rural 
mais próxima, distante 15 km (vila Planalto), com chácaras localizadas ao sul (populares) e ao 
norte (ao longo da estrada que conecta Canaã dos Carajás e Parauapebas), numa espécie de proto-
conurbação que revela a manifestação de processos tipicamente metropolitanos naquela 
realidade. 

O processo de subdivisão municipal, em 1994, viabilizou o voto para escolha das representações 
políticas sem que isso significasse uma real capacidade de escolha e decisão por parte da 
população e um percurso para a construção de cidadania. A formação de uma elite oligárquica 
local a partir do abandono das terras pelos primeiros colonos permitiu o controle das 
oportunidades geradas pela dinâmica da mineração conforme seus interesses (parcelamento da 
terra, indução de centralidades, uso e tipologias de ocupação do solo). A fidelização das camadas 
socialmente mais vulneráveis a partir da venda de terra a longo prazo e o uso de lotes para 
pagamento de serviços agravou a posição subalterna do pequeno, fortaleceu a atuação oligárquica 
das elites e tornou a reserva de terras para loteamentos posteriores muito mais lucrativa. As novas 
receitas da mineração (ISS, royalties) e a acelerada urbanização, dificultaram a compreensão 
global dos processos em curso e a necessidade de formação de um corpo técnico capacitado a 
gerenciar tamanhas mudanças. As providências tomadas pelo poder público - construção de 
escolas, postos de saúde e hospital e melhorias no sistema viário e na provisão de infraestrutura 
urbana, reverberam positivamente junto à população que enfrentou enorme precariedade 
anteriormente, mas não conseguem avançar na transformação das condições de vida para os 
novos migrantes. A força da propriedade privada como elemento estruturador da produção do 
espaço urbano resultou em exiguidade de espaços públicos de convivência e de representação 
político-civil na cidade. A cidade carece de espaços públicos e áreas verdes onde a população 
possa socializar, induzindo a transferência da vida pública das pessoas para ambientes semi-
públicos e/ou privados (lojas, restaurantes, igrejas), cujos níveis de acesso que dependem da 
renda, e pertencimento a grupos, o que engendra mais segregação e precariedade para as 
populações mais vulneráveis que não tem voz para pautar a agenda municipal e finda penalizada 
por não ter meios ou renda para se adaptar ao novo modo de vida.  
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Incapaz de atender as diversas dimensões da trama da vida urbana, Canaã dos Carajás se coloca 
como a “cidade do trabalho”. Trata-se de uma cidade regida por interesses de mercado e na qual o 
cidadão atua (e vive), contrariando sua condição civil, como um consumidor (MUXÍ, 2009). 
Diferentemente do “lugar antropológico” descrito por Augé (1994), espaço capaz de entrelaçar o 
plano físico com as atividades que nele se desenvolvem, emergem os espaços da 
supermodernidade que não mediam os processos urbanos – são os “não-lugares” –, que impõem 
novas experiências e vivências de uma “tensão solitária”.  

Os conflitos políticos não foram explicitados, e as práticas pré-existentes foram suplantadas pela 
lógica da apropriação privada comprometendo a construção de qualquer instância de domínio 
público, de ordem espacial ou social. Por fim, a mediação de interesses dos diversos grupos sociais 
esteve sujeita a arranjos que mantiveram o poder e a autoridade concentrados nas mãos dos 
poucos que dispunham de algo a oferecer nos processos de barganha. A ineficácia da ação estatal 
também inviabilizou a difusão do universalismo de procedimentos típicos dos Estados industriais 
modernos (NUNES, 1997). A esse respeito é preciso mencionar que o apoio da Vale S. A. à gestão 
municipal criou uma cultura de consultorias, que apesar de oferecer contribuições reais ao 
município sempre foram pouco compreendidas e internalizadas, seja no âmbito da administração, 
seja no âmbito da sociedade. Esse fato foi sempre agravado pela orientação metropolitana dos 
produtos dessas consultorias e pela pouca aderência das propostas às necessidades de grande 
parte da população, excluída do circuito de operação da mineração ou das atividades de 
exportação. 

A primazia do valor de troca no processo de expansão da malha urbana promoveu o contínuo 
abandono das antigas formas de apropriação do território (de caráter rural), e a partir do 
parcelamento das antigas fazendas viabilizou o afloramento de metamorfoses ou de fragmentos 
da forma urbana metropolitana do Norte Global nesta cidade de pequeno porte, por meio das 
morfologias espaciais geradas pelos novos arranjos produtivos e pela financeirização econômica 
(loteamentos, condomínios fechados). Em um primeiro momento, a área central foi 
continuamente parcelada sem que houvesse uma regulação e/ou fiscalização quanto a provisão de 
infraestrutura básica (saneamento, asfalto, calçamento, arborização), resultando em áreas 
espacialmente pouco qualificadas e numa malha viária extremamente desconexa e fragmentada, 
que dificulta o deslocamento tanto dos pedestres quanto de motoristas. A recente ação de 
regularização do fundiária e urbanística promoveu a melhoria da infraestrutura nas novas áreas, 
mas pouco avançou na provisão de espaços públicos e na criação de novas centralidades.  

A insurgência de espacialidades exógenas impõe novos modos de vida cotidiana pautados pelo 
consumo, e produz novos modos de apropriação do espaço e profundas mutações na articulação 
entre lugar, identidade e cotidiano (Carlos, 2007), de modo a acelerar a velocidade de reprodução 
do capital. A rápida transformação das tipologias originais da cidade (pequenos casebres de 
madeira de implantação solta no lote, vias de pequeno porte) para as novas expressões espaciais 
(casas de alvenaria em terrenos murados que chegam a custar um milhão de reais, prédios de 
cinco a oito pavimentos, grandes avenidas), atendem as demandas dos centros de poder e 
negligenciam a estabilidade e durabilidade do meio ambiente, que podem oferecer alternativas de 
subsistência à população e servir de instrumentos para redução das incertezas e dos conflitos 
derivados de tais mudanças (Tuan, 2013). Além disso, revelam também as dificuldades de se 
relacionar com o Outro frente ao cenário de inversão de valores da cidade contemporânea, dada a 
contínua degradação das relações de vizinhança e comunidade e a sua gradativa substituição pelo 
individualismo que acompanharam o “desenvolvimento” da cidade, conforme alerta Bauman 
(2001): 
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 (...) uma patologia do espaço público que resulta numa patologia da política: o 
esvaziamento e a decadência da arte do diálogo e da negociação, e a 
substituição do engajamento e mútuo comprometimento pelas técnicas do 
desvio e da evasão. “Não fale com estranhos” – outrora uma advertência de 
pais zelosos a seus pobres filhos – tornou-se o preceito estratégico da 
normalidade adulta (BAUMAN, 2001: 127). 

O NÍVEL LOCAL: A ESFERA DA VIVÊNCIA COTIDIANA 

A correlação de forças estabelecida a partir da entrada da mineração no município gerou a 
expectativa de contínua conversão do território à racionalidade do “progresso” e do 
“desenvolvimento”, ainda que isso significasse a intensificação dos conflitos socioambientais 
convenientemente mantidos como pontos cegos. A visibilização desses conflitos demanda 
abordagens de análise que articulem os processos manifestos nas diferentes escalas e revelem 
suas expressões na esfera da vida cotidiana, explicitando como as negações se articulam às 
estratégias de dominação e ideologias hegemônicas. É nessa escala que se observa como as novas 
configurações (tipologias de uso e ocupação do território) interferem na vida das pessoas, 
qualificando-a como a melhor escala de resolução melhor para revelar as travas ao 
transbordamento da riqueza, circulante no circuito superior para o inferior. 

A adoção de práticas produtivas de base industrial, atreladas ao capital financeiro e descoladas 
dos processos socioeconômicos pré-existentes no município, introduziu uma oposição entre 
urbano e rural, por meio da gama de novas morfologias prático-sensíveis no território, até então 
desconhecida na região. Valores e formas de uso e ocupação do solo foram importados de 
contextos metropolitanos e estrangeiros, e impostos sobre este ambiente de matriz identitária 
rural de maneira a depreciar as articulações entre pessoas, território e práticas econômicas 
historicamente bem-sucedidas. A contaminação das práticas locais por valores provenientes da 
ordem urbano-industrial, permeados pela lógica do consumo, abriu caminho para que as 
trajetórias de tempo lento de base rural, que privilegiavam as relações de vizinhança e o valor de 
uso da terra e permitiam a consolidação do saber sobre o manejo da natureza, fossem 
estigmatizadas como atrasadas, e se rendessem ao discurso hegemônico de que existiria apenas 
um caminho para o desenvolvimento.  

As rupturas negaram a diversidade socioespacial que emergiu na região, e ampliaram 
desigualdades que foram potencializadas pelas adaptações espaciais unilateralmente direcionadas 
para o uso do automóvel e usufruto privado da cidade. O espraiamento da malha urbana 
favoreceu a metamorfose do padrão tradicional da rua como espaço de encontro e da diversidade, 
com qualidades espaciais adequadas às formas de deslocamento habituais da região (pedestres e 
ciclistas), para um arranjo adaptado ao transporte individual, transformando a rua em elemento 
quase exclusivo de conexão entre a esfera da produção (trabalho) e a esfera do consumo, 
destituído sua função de sociabilidade, ampliando distâncias e dificultando a locomoção da 
população mais pobre que habita a periferia, como mostra o relato de moradores abaixo: 

Entrevista 01: “Rapaz, o que eu acho que é difícil aqui é que tudo que a gente 
precisa tem que ir lá no Centro. Quando meu esposo tá aqui ele ainda me leva 
na motinha (...) mas quando ele não tá a gente vai de pé” (moradora, agosto 
de 2016). 

Entrevista 02: [E morar aqui longe do Centro, é muito difícil?] “É muito difícil! 
Porque as vezes a gente precisa fazer alguma coisa urgente aqui, a gente tem 
que ir lá pro Centro. E como eu disse, ou é de bicicleta ou é a o pé. Aí a gente 
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chega atrasado. As vezes pra uma entrevista de emprego a gente tem que ir 
muito antes, a gente chega lá cheia de poeira. Agora tem asfalto, mas antes... 
Aí a gente chegava e tinha que arrumar um lugar pra ficar limpinho e na hora 
da entrevista tá todo arrumadinho. Sempre foi complicado aqui” (moradora, 
agosto de 2016). 

Desse modo, a ampliação da cidade de Canaã dos Carajás negligenciou os espaços públicos e áreas 
livres, os rios, os morros e as matas ciliares, homogeneizando a paisagem para ampliar a extensão 
das glebas urbanizáveis, e transferindo a socialização para os espaços privados. A alienação em 
relação à natureza (e às trilhas, cânions, cachoeiras, rios), fortalece a demanda por fórmulas de 
lazer importadas da cidade global (o shopping-center), obscurecem as potencialidades 
paisagísticas da região dentro e fora da cidade,  que poderiam ser utilizadas como espaços de 
manutenção das práticas de lazer tradicionais, e impelem os moradores, conforme diversos 
relatos, a permanecerem em casa nas horas de lazer, ou mesmo se deslocarem até Parauapebas 
em busca de diferentes opções (o shopping-center, o cinema), dado o “apagão” de espaços de 
sociabilidade que a cidade vivencia. 

Alternativas à visão hegemônica passam despercebidas, graças ao descompasso entre o tempo de 
reprodução do capital (em constante aceleração) e o tempo de reprodução da vida. A voracidade 
das transformações dificulta tanto a absorção gradativa quanto a compreensão global dos 
processos em curso pela população, alienada pela presunção de que pode atender suas 
necessidades exclusivamente por meio do consumo. O abandono da área rural (vilas, unidades de 
produção familiar) e a imposição do urbano como solução (falaciosa) para a demanda histórica de 
provisão de infraestrutura e de equipamentos básicos (saúde, educação, saneamento) para o 
campesinato são acompanhadas pela desvalorização das práticas produtivas e de lazer tradicionais 
da região (agricultura, pesca, caça), usadas para justificar a degradação do meio biofísico em nome 
do progresso, que não alcança todos os grupos sociais da mesma forma.  

Em paralelo, a polarização entre o crescimento quase instantâneo da população da cidade e as 
exigências de qualificação da mineradora e suas subsidiárias criou uma massa de habitantes 
excluídos das oportunidades abertas pela racionalidade industrial, ao mesmo tempo que a 
valorização da terra desestimulou o trabalho agrícola, e ao reestruturar a produção rural resultou 
em êxodo rural e na degradação das condições de vida desses indivíduos: “É por isso que não 
gosto muito daqui, porque a gente nunca teve oportunidade de ganhar alguma coisa. Trabalhar 
pras empresas daqui, não posso contar com elas” (moradora, julho de 2016). 

Nesse aspecto, a cidade oferece experiências diferenciadas para os diferentes grupos sociais. Os 
trabalhadores assalariados a serviço da mineração contam com transporte corporativo, e os novos 
habitantes que possuem carro próprio, usufruem do território de modo completamente diferente 
do antigo morador rural, que continua sem alternativa de mobilidade ou condições de acesso aos 
novos equipamentos de saúde e educação, por exemplo, especialmente depois das novas estradas 
terem sido concluídas. O grupo dos pioneiros que historicamente concentrou a posse da terra ou 
estabeleceu relações sociais fortes, colecionou privilégios econômicos e políticos. O controle da 
terra permitiu as coalizões com o setor imobiliário e as boas amizades viabilizaram a segurança do 
emprego público e o acesso aos tomadores de decisão. Essas articulações deram a esses grupos 
sociais alguma capacidade de assumir os custos de conversão da vila em cidade, seja pelo acesso a 
serviços de saúde e educação particulares, seja pela capacidade de custear os preços dos imóveis 
da área central, seja pela posse de propriedades na zona rural como forma de lazer. 
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Os grupos sociais excluídos das oportunidades geradas pela mineração busca artifícios para se 
adaptar à nova realidade; cria estratégias de produção e de lazer relacionadas ao aproveitamento 
da terra para agricultura urbana de modo a manter ativa a escala de reprodução da vida cotidiana. 
Nos discursos dos entrevistados há fortes referências ao modo de vida tradicional, espacialmente 
traduzidas em um grande número de pequenas hortas nos quintais de casa e em rápidas incursões 
de pesca e caça em áreas próximas, evidenciando a conversão incompleta do modo de vida rural 
em urbano, e destacando tais atividades não apenas como práticas de subsistência, mas também 
de resistência à imposição da lógica urbana, tão comum na Amazônia, mas tão negligenciada pelas 
políticas públicas genéricas: 

Entrevista 01: [Por que vocês plantam uma horta?] “Pro consumo, né?! Às 
vezes quando aparece gente pra comprar, a gente vende. Porque pra gente 
comprar muitas vezes a gente tem, muitas vezes a gente não tem, né?! Então 
melhor plantar” (moradora, agosto de 2016). 

Entrevista 02: “Eu sempre gostei de plantar. Tomate, cebola, coentro. Lá 
[antiga moradia da entrevistada] eu morei uma temporada na cidade, aí saiu 
uma invasão lá na beira do rio, meu marido foi e tiro um pedacinho e a gente 
fez um barraquinho. Ficava bem próximo mesmo do [rio] Tocantins (...) 
Gostava demais, já tava acostumada” (moradora, agosto de 2016). 

Entrevista 03: “Aqui o meu marido tem a profissão dele de montador de 
andaime, só que ele também gosta de caçar, para ir pro mato quanto ele tá 
precisando matar caça (...) Pescar também, ele gosta de pescar, ele mesmo 
pesca, ele tem rede, essas coisas pra pescar. Aí é bom, quando não dá pra um 
lado, a gente tenta do outro (...) Aí agora ele veio com essa ideia de fazer essa 
horta (...) pra tirar pelo menos o do arroz, do feijão (...) É um meio de 
sobreviver. Um pouco que entrar já dá, né?!” (moradora, agosto de 2016). 

A gestão municipal, por outro lado, na crença de que a mineração pode sozinha alçar o município a 
uma posição de maior destaque dentro da rede urbana regional, cria obstáculos à continuidade de 
práticas rurais ao assumir a oposição clássica entre universos rural e urbano, absolutamente irreal 
no contexto de Canaã dos Carajás. Essa situação é ilustrada pelo caso da feira de produtores 
agrícolas, que reúne produtores rurais de Canaã dos Carajás e localidades próximas, 
principalmente de Parauapebas, aos sábados. Eles se reúnem em um espaço próximo à sede da 
prefeitura em uma feira de produtos hortifrutigranjeiros, fomentando a economia local e trazendo 
vitalidade para o espaço público. Contrapondo-se a esta prática já consolidada, a Prefeitura 
construiu recentemente um grande centro de distribuição que apenas poderá ser ocupado por 
produtores do município, e pretende terminar com a feira de rua, num claro posicionamento de 
higienização das práticas “atrasadas” e arrogância frente à ideia de que desenvolvimento deriva de 
co-desenvolvimento, de capital humano e ecossistemas múltiplos (Jacobs, 2001).  

A invisibilização dos rios, morros e floresta, pela dificuldade de acesso impede o reconhecimento 
do potencial que essas áreas oferecem para a socialização da população, e da importância social 
de sua preservação: “Eu vou [no rio], só que é longe. É lá no Pebas [Rio Parauapebas] que nós 
vamos. Mas o Pebas já tá seco, tá todo cortado, aquele pocinho velho que fica acolá (...) É só pra 
andar mesmo, porque peixe mesmo não pega mais não” (entrevista 02, moradora, agosto de 
2016). Atualmente a gestão municipal está na fase inicial de elaboração do plano de turismo 
municipal visando trazer à tona esses espaços que permanecem ocultos. 

Nada paga o bastante quando comparado com a mineração, especialmente em termos de 
arrecadação tributária, e mesmo quando não é possível absorver toda a mão de obra disponível, 
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opta-se pela reprodução acrítica dos padrões de vida das grandes cidades, em que trabalhadores 
vivem distantes do local de trabalho, em que a conservação da natureza é subordinada à 
urbanização, que ao ser destruída inviabiliza e exclui grupos sociais que dependiam da 
biodiversidade para seu sustento. Enquanto o paralelismo entre modernização (industrialização) e 
as reinvindicações por cidadania foram marcantes em países de capitalismo avançado, no contexto 
em tela a utopia lefebvriana do direito ao urbano e à cidade ainda é algo imponderável. Seguindo 
a tendência contemporânea da cidade neoliberal, gestada pela privatização dos meios produtivos 
e pela financeirização da economia, a cidade que ainda está em gênese aceita sem estranhamento 
a deterioração do homem público e da cidade como espaço de sociabilidade. 

CONCLUSÃO 

As análises apresentadas no texto mostram que é fundamental a articulação das formulações 
contemporâneas aos estudos sobre urbanização brasileira, dada a forma seletiva como as 
modernizações acontecem, e se constituem em novas formas de colonização, que facilmente 
homogeneizam e despolitizam a população.  O volume de recursos e o ritmo de sua movimentação 
pelo capital global geram riqueza e exclusão, na medida em que permite a abertura do território 
para a ação simultânea de diversas frações do capital (mercantil, produtivo, financeiro) e sua 
coexistência com formas de vida não capitalistas, sem reconhecer a diversidade de formações 
socioespacias que geraram. Além disso, a maneira como as novas oportunidades se articulam com 
as relações sociais e estruturas de poder já estabelecidas define manifestações não elaboradas 
pelas teorias formuladas no Norte Global.  

O surgimento de novas esferas de consumo, a negação da dimensão pública na vila que se 
metamorfoseou em cidade e teve sua produção capturada pelo capital financeiro global, produz 
novas paisagens que conectam dialeticamente as diversas formas de expressão da urbanização 
capitalista, contudo sempre de modo incompleto e seletivo, seguindo a tese de Santos (1979). A 
cada modernização, novos pontos ou zonas do espaço são conquistadas sobre o espaço neutro, e 
se tornam uma nova porção do espaço operacional (Santos, 1979, p. 106). São espaços híbridos, 
uma vez que são tensionados tanto por fatores político e econômico externos, quanto pelas 
relações e hierarquias de poder que se articulam no âmbito local, como foi evidenciado ao longo 
do texto. 

A falta de conceitos e estruturas de análise, tão bem apontada por autores pós-coloniais, 
mantiveram invisibilidades e negaram ou desqualificaram os saberes e/ou práticas anteriores, que 
assumiam a natureza como um componente ativo do processo produtivo. Essa decisão assume a 
atividade ligada ao grande capital como desejável e prioritária, ainda que seus benefícios sejam 
capturados por poucos, e nega a possibilidade de criação de cadeias produtivas inovadoras 
apoiadas no diálogo entre as novas tecnologias e os saberes locais tradicionais conforme 
defendido por Silva, Diniz e Monte-Mor (2013), que seriam capazes de promover a articular 
trabalho novo e trabalho velho.  Essa seria uma forma de promover a inclusão dos grupos sociais 
não inseridos nas dinâmicas da mineração, imobiliária, ou da grande produção pecuária e reduzir 
as desigualdades históricas, reconhecendo a necessidade de reprodução da vida e de emancipação 
da população para a tão sonhada universalização da cidadania.  

Além disso, no contexto de Canaã dos Carajás, as dinâmicas globais ligadas ao mercado financeiro, 
como é o caso economias orientadas à exportação de commodities, têm sido centrais para a 
intensificação do processo de urbanização extensiva, através da produção extraordinária de 
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loteamentos lastredos por capitais oriundos de fundos de investimentos internacionais. Essas 
novas dinâmicas evidenciam o descolamento entre as mudanças no uso da terra mediadas por 
interesses de agentes globais e regionais, que não possuem vínculos com o que acontece no 
“chão” da cidade; e a esfera da vida cotidiana, profundamente impactada pelo projeto de 
modernização orientado pelo circuito superior, através do efeito-demonstração, que incluem 
inserção massiva da população na esfera do consumo. Como Harvey (2013) afirma, a aproximação 
dos circuitos imobiliário e financeiro ao determinarem a forma como o capital passa a ser alocado 
na terra, moldam não apenas os investimentos privados, como a própria forma de estruturação 
geográfica da produção, as divisões de trabalho e, no limite, a dinâmica dos espaços de 
reprodução. 

Espera-se com essa contribuição fortalecer a busca de novas metodologias e recortes de pesquisa, 
mais interdisciplinares e compreensivos, para o adequado enquadramento dos processos em 
curso, de modo que a academia não reforce as falsas dicotomias, a negação da natureza e os 
mecanismos de colonização, ao caracterizar o território, e em particular a inserção das cidades em 
suas regiões. Se para alguns as redes urbanas extrapolam em muito o território nacional, para 
outros em pleno século XXI ainda nem existe a compreensão da cidade como espaço de direitos, 
quando a discussão tanto sobre o acesso à natureza quanto ao acesso à terra torna-se 
indissociável da discussão sobre o urbano e a cidade. 
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